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CONTABILIZAÇÃO DOS RECURSOS ECONÔMICO-FINANCEIROS EM

 ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS NÃO GOVERNAMENTAIS

1 Introdução

A partir do momento em que os indivíduos começaram a viver em sociedade, estes passaram a buscar incessantemente seu bem estar próprio e o dos seus semelhantes. Neste sentido, Olak (1996; p.01) diz que todo indivíduo sente-se bem quando as suas necessidades básicas - saúde, alimentação, segurança, educação, transporte, lazer, religião etc, são satisfeitas e quando vê o próximo em condição semelhante.

O Estado é o responsável em atender estas necessidades. No entanto, o mesmo vem enfrentando sérios obstáculos no cumprimento da agenda, no que diz respeito a questão social, tendo, dessa forma, dificuldades em suprir tais necessidades. Assim, surgem organizações que procuram suprir esta deficiência, são as chamadas organizações do terceiro setor. 

As organizações do terceiro setor não são públicas, nem privadas, e as pessoas que lá trabalham estão em busca de ideais humanitários e procuram atender uma coletividade de pessoas. Scherer-Warren (1996; p.14) afirma que "pensadores sociais clássicos têm destacado a relevância das ações coletivas da sociedade civil para a realização da utopia de um mundo socialmente mais justo, mais solidário e mais democrático."

Além de crescerem em tamanho, complexidade e abrangência, Fischer e Fischer (1994; p.19) explicitam que as organizações do terceiro setor "têm se diferenciado pela eficácia de sua atuação, substituindo o Estado e a iniciativa privada, na solução criativa e econômica de problemas sociais que pareciam insolúveis, ou simplesmente, se acumulariam até se constituírem em catástrofes, se não fosse sua presença."

Estas organizações existem em todo o mundo e estão em contínua expansão. De acordo com Hudson (1999; p.XI), tal ocorre "em virtude de uma tendência humana a reunir pessoas para propiciar serviços para si próprias e para outros (...). As pessoas querem um ambiente saudável, humanitário, de bem-estar, educação e cultura para melhorar o mundo em que vivem."

No entanto, as organizações do terceiro setor precisam sobreviver. E como o Estado nem sempre consegue suprir as necessidades básicas dos indivíduos, o que se verifica atualmente é que tem evoluído muito a idéia de captação de recursos, tanto entre as organizações sem fins lucrativos, quanto por parte dos financiadores, quer sejam eles agências internacionais, organismos do Estado e até mesmo empresas. Não obstante, existe uma grande   preocupação   com   a   profissionalização   por  parte    das  organizações   que  necessitam obter recursos para dar sustentação a seus projetos. Isto principalmente porque se está administrando recursos doados por outros em favor da questão social, que não raras vezes implica salvar vidas.

Por isso, hoje está cada vez mais evidente a importância do processo de gestão para as organizações sem fins lucrativos. Hudson (1999; p.XIII) corrobora tal afirmativa quando diz que "a administração é igualmente importante para o sucesso dessas organizações. Até a metade da década de 70, a administração não era uma palavra muito usada pelas pessoas ao referirem-se a organizações do terceiro setor. A administração era vista como parte da cultura do mundo dos negócios e não parecia ser apropriada para organizações orientadas por valores."

Atualmente, no entanto, como explicita Drucker (1994; p.XIV), as próprias instituições sem fins lucrativos sabem a importância de serem gerenciadas, visto que as mesmas não possuem um lucro convencional. Sabem que necessitam aprender a utilizar a gerência como ferramenta, para que não sejam dominadas pela mesma. O que ocorre é que está havendo uma necessidade de um crescimento gerencial nestas organizações do terceiro setor, quer estas sejam grandes ou pequenas.

Sendo a contabilidade responsável em fornecer informações aos gestores para que eles tomem suas decisões, ela tem um papel preponderante na tomada de decisões destas entidades. Porém, as pesquisas e normas que contemplam as entidades sem fins lucrativos, no Brasil, ainda são bastante incipientes.

 Então, o que muitas vezes se faz é utilizar os mesmos moldes da contabilidade de entidades com fins lucrativos, para as que não tem finalidade de lucro, esta forma é denominada de contabilização convencional. Todavia, é necessário que se faça adaptações, uma vez que são entidades que possuem particularidades próprias.

Além disso, os recursos recebidos pelas entidades sem fins lucrativos não governamentais, não raro, têm regras impostas, estabelecidas pelo doador, no que diz respeito a destinação desses. Em havendo restrições, há uma forma de registro contábil muito utilizada nos Estados Unidos, intitulada Contabilidade por Fundos. Nesta modalidade faz-se a contabilização de acordo com a natureza do fundo, se irrestrito, restrito temporariamente ou restrito permanentemente.

Desse modo, o objetivo geral do presente trabalho consiste em fazer uma incursão teórica nas formas de contabilização dos recursos econômico-financeiros adotadas em entidades sem fins lucrativos não governamentais

2 O terceiro setor e as entidades sem fins lucrativos não governamentais

Ao falar-se de um Terceiro Setor pressupõe-se a existência de um primeiro e segundo setor. Fernandes (1994; p.19) apresenta estes setores da seguinte forma: o primeiro setor é composto pelo Estado (público), o segundo pelo mercado (privado) e o terceiro setor não é público e nem privado. 

Scherer-Warren (1996; p.14) evidencia que “a sociedade civil está referenciada a um terceiro setor, que se distingue e se relaciona com dois outros: o Estado (sistema burocrático-administrativo e governamental) e o mercado (sistema produtivo-lucrativo). Portanto, o terceiro setor é não governamental e sem fins lucrativos. Por outro lado, tem fins públicos, mas é organizado a partir de agentes privados, da chamada sociedade civil."

Fernandes (1994; p.20-21) define o terceiro setor como "um conjunto de organizações e iniciativas privadas que visam a produção de bens e serviços públicos". No entanto, não são geradoras de lucros e buscam atender necessidades de grupos, e não de indivíduos particulares. Cita também que "sua emergência é de tal relevância que se pode falar de uma virtual revolução a implicar mudanças gerais nos modos de agir e pensar. As relações entre o Estado e o mercado, que têm dominado a cena pública, hão de ser transformadas pela presença desta terceira figura".

Denota-se que o terceiro setor se ocupa com as lacunas deixadas pelo poder público e procura amenizar os graves problemas sociais no país. Não que ele seja a cura para todos os males sociais, mas ajuda a diminuir o sofrimento humano de tantas pessoas.

Há algumas características básicas que definem o terceiro setor, conforme Salamon e Anheier apud Adulis e Fischer (1998; p.22), a saber:
a) formais - alguma forma de institucionalização, legal ou não, com certo nível de formalização de regras e procedimentos, para assegurar a permanência por período de tempo;

b) privadas - independentemente de sua fonte de recursos ser o governo, as organizações não são ligadas de forma institucional alguma a governos;

c) não distribuidoras de lucros - essas entidades não podem distribuir quaisquer excedentes, gerados de qualquer forma, aos seus dirigentes e colaboradores;

d) autônomas (self governing) - essas entidades não são controladas externamente, possuindo todos os meios para realizar sua própria gestão; e

e) voluntárias - grau significativo do trabalho realizado e da gestão dessas organizações provém da mão-de-obra voluntária não remunerada.

Depreende-se do exposto, que o terceiro setor é caracterizado por ser não lucrativo, não no sentido de que não haja excedentes, mas sim, que o mesmo é reinvestido na própria atividade, não havendo, portanto, uma distribuição deste excesso. É não governamental, e organizado juridicamente para que possa pleitear isenções. Também é independente e produz bens ou serviços públicos. Além disso, mobiliza a dimensão voluntária do comportamento, pois as pessoas que se engajam procuram, muitas vezes, dar sentido a sua existência.

Olak (1996; p.20) explicita que para uma entidade ser caracterizada sem fins lucrativos não governamental “são necessários pessoas, recursos e organizações, os quais, reunidos são capazes de exercer atividade econômica.”

Portanto, definir entidades sem fins lucrativos não governamentais não é tão simples quanto parece, pois elas em alguns pontos se diferenciam de um negócio empresarial. Nesse sentido, Andrade (1991;  p.310) afirma que:

"o patrimônio de qualquer entidade, com ou sem fins lucrativos, tem condição econômica (no sentido de riqueza patrimonial) e conotação financeira (compromissos assumidos e recursos para atendê-los) da mesma natureza. O que difere essencialmente nos dois tipos de entidade é a execução orçamentária, pois aquelas sem fins lucrativos objetivam apenas obter recursos para alcançar seus fins sociais, limitando-se sua atividade econômico-financeira ao recebimento desses recursos e ao pagamento de despesas e compromissos, ao passo que as empresas exercem fundamentalmente uma atividade econômica de produzir (bens e serviços) sempre visando ao lucro."

Algumas características lhe são peculiares, conforme explicitado no Statement Financial Accounting Standards N. 117 – Financial Statement of Not-For-Profit Organizacions (parágrafo 168), de acordo com o American Institute of Certificied Public Accountants, tais como: não há espera de retorno pecuniário integral ou proporcional pelos doadores de recursos; os objetivos operacionais diferem de prover bens ou serviços com lucros; e ausência de interesse de propriedade como tem os proprietários de empreendimentos empresariais.

Freeman e Shoulders apud Olak (1996; p.23) também apresentam características das entidades sem fins lucrativos não governamentais, a saber:

a) quanto a propriedade (ownership) - pertencem a comunidade e não são divididas em partes proporcionais, que possam ser vendidas;

b) quanto as fontes de recursos (resources) - recebem contribuições de recursos financeiros, mas o que não permite que o doador tenha participação nos bens ou serviços da entidade;

c) quanto as decisões políticas e operacionais (policy e operating decisions) - as decisões mais importantes são tomadas por consenso de voto, via assembléia geral, pelos membros de vários segmentos que foram diretamente ou não eleitos.

Andrade (1991; p.310) define as entidades sem fins lucrativos como “aquelas instituições formadas com propósitos sociais, educacionais, religiosos, de saúde ou filantrópicos e aquelas em que, normalmente, não existe interesse na transferência da propriedade e seus membros ou contribuintes não recebem qualquer ganho econômico ou financeiro (direto).”

Infere-se pelo exposto, que as entidades sem fins lucrativos não governamentais buscam auxiliar o Estado na área social, com o intuito de amenizar as deficiências encontradas, em busca não de lucro, mas de um ganho no que diz respeito ao aspecto social. O que se busca nas entidades sem fins lucrativos não governamentais é uma mudança na percepção dos indivíduos e na sociedade e esta mudança que se espera é comportamental. A preocupação é atender as carências que os seres humanos tem, sendo que estas podem ser alimentares, afetivas, comportamentais, psicológicas, moradia etc. Muitas vezes, o que se recebe em troca é um sorriso, sorriso este que mexe com a motivação do indivíduo, o que faz com que as entidades sem fins lucrativos não governamentais movimentem a dimensão voluntária.

3 Classificação das entidades sem fins lucrativos não governamentais

O Código Civil Brasileiro, no artigo 13, divide as pessoas jurídicas em duas classes: as de direito público e as de direito privado.

As pessoas jurídicas de direito público, conforme Diniz (1995; p.119), podem ser de direito público externo, que são aquelas regulamentadas pelo direito internacional e abrangem nações estrangeiras, Santa Sé e organismos internacionais. Já as pessoas jurídicas de direito público interno, segundo o artigo 14 do Código Civil, são a União, cada um dos seus Estados e o Distrito Federal, além de cada um dos municípios legalmente constituídos. Venosa (1996; p.180) explicita a necessidade de se fazer constar que, além destas citadas, ainda fazem parte das pessoas jurídicas de direito público interno as autarquias e os partidos políticos.

As pessoas jurídicas de direito privado, conforme Venosa (1996; p.181), são aquelas que nascem da vontade individual e que se propõem a realizar interesses e fins privados, em benefício das próprias pessoas que as constituíram ou de determinada parte da coletividade. 

Denota-se, pois, que as pessoas jurídicas de direito privado são instituídas pela iniciativa de particulares. O artigo 16 do Código Civil Brasileiro as divide em associações, sociedades civis, fundações e sociedades mercantis.

a) Associações

Para Silva (1978; p.171), uma associação "tem, em regra, o mesmo sentido da palavra sociedade, mas, tecnicamente, é esta reservada precipuamente para determinar a organização que tem fins lucrativos, enquanto as associações manifestam a organização de instituições que não tenham finalidades econômicas ou lucrativas."

Diniz (1995;  p.120) evidencia que se tem uma associação quando "não há um fim lucrativo ou intenção de dividir o resultado, embora tenha patrimônio, formado por contribuição de seus membros para a obtenção de fins culturais, educacionais, esportivos, religiosos, recreativos, morais etc. Não perde a categoria de associação mesmo que realize negócios para manter ou aumentar o seu patrimônio, sem, contudo, proporcionar ganhos aos associados."

Observa-se que é enfatizado como ponto central da definição de associação a sua finalidade não lucrativa. Entretanto, há outros requisitos peculiares que devem ser considerados, como é o caso de ser sempre reunião de pessoas e que estas tenham objetivos comuns.

A associação pode ser de utilidade pública. De acordo com Custódio (1972; p.67), esta "é a entidade particular que, além de possuir os requisitos peculiares às associações em geral, tem como característica essencial o desempenho do fim exclusivo de servir desinteressadamente à coletividade, ou seja, do fim público."

Silva (1978;  p.168) diz que "a declaração de utilidade pública, com que possam afetar as coisas, assenta no preceito constitucional, em que se dispõe ser o uso da propriedade, condicionado ao bem-estar da coletividade, assim, estabelece a qualidade de pública, a fim de que, em face da necessidade imposta por esse interesse, ou por esse bem-estar, se atribua à utilidade este aspecto dominador."

Nota-se, então, que as associações de utilidade pública além de possuírem as características básicas de uma associação, precisam ser reconhecidas pelo governo como tal e servirem à coletividade sem interesses escusos, sendo esta uma característica essencial para este tipo de associação.

b) Sociedades Civis

Não há ainda consenso entre os autores sobre uma nítida diferenciação entre associação e sociedade civil, visto que na terminologia jurídica muitas vezes elas se confundem. No entanto, alguns autores, sob o ponto de vista jurídico, afirmam que as associações não tem finalidades lucrativas, enquanto as sociedades civis visam o lucro, sendo este repartido entre os sócios.

Tal pode ser constatado em Levenhagen (1979; p.51), quando diz que, "doutrinariamente, sociedade civil é aquela que visa lucro; associação é a que tem por objeto finalidades não lucrativas."

Diniz (1995; p.120) também compactua com esta linha de pensamento ao evidenciar que uma associação não tem finalidade lucrativa, enquanto que a "sociedade civil, por sua vez, é a que visa fim econômico ou lucrativo, que deve ser repartido entre os sócios, sendo alcançado pelo exercício de certas profissões ou pela prestação de serviços técnicos."

Diante do exposto, percebe-se que o termo associação é reservado para as entidades sem fins econômicos, enquanto sociedade o é para as entidades com fins lucrativos, embora isso não deva ser tomado como regra, vez que esta divisão não é consenso entre todos os autores.

Nunes (1990; p.787) apresenta a sociedade civil como sinônima de associação e a separa em fim econômico e fim não econômico. Sendo aquela "a que ordinariamente se organiza com um fundo de capital formado pelas contribuições de sócios a empregados e empregado especulativamente, com o objetivo de obter lucros que reduzem as despesas da sociedade." Enquanto esta é a "que não tem capital empregado para a produção de lucros, de vez que a sua destinação não é de ordem material. As sociedades desta categoria também se denominam associações, ou corporações de fins religiosos, pios, morais, beneficentes, recreativos, literários ou científicos."

Da mesma forma, Venosa (1996; p.181) explicita que "as sociedades e associações de ordem civil podem ter ou não finalidade de lucro." Diz que a sociedade de fins não econômicos é aquela que não está destinada a distribuir lucros aos associados e, ao contrário, terá fins lucrativos a que distribui lucro aos seus membros. Exemplifica com uma sociedade recreativa que não visa lucro e uma sociedade de profissionais liberais, onde o intuito de lucro para os membros é evidente.

c) Fundações

Estabelece o artigo 24 do Código Civil que, "para criar uma fundação, far-lhe-á o seu instituidor, por escritura pública ou testamento, dotação especial de bens livres, especificando o fim a que se destina, e declarando, se quiser a maneira de administrá-la."

As fundações são conceituadas por Diniz (1995; p.119) como sendo "universalidades de bens, personalizadas pela ordem jurídica, em consideração a um fim estipulado pelo fundador, sendo este objetivo imutável e seus órgãos servientes, pois todas as resoluções estão delimitadas pelo instituidor. É, portanto, um acervo de bens livres, que recebe da lei a capacidade jurídica para realizar as finalidades pretendidas pelo seu instituidor, em atenção aos seus estatutos."

São constituídas, conforme Venosa (1996; p.181), "por um patrimônio destinado a determinado fim. O instituidor, que atribui o patrimônio, será uma pessoa natural ou jurídica; ele faz nascer essa pessoa mediante a dotação de determinada quantidade de bens, à qual a lei atribui personalidade. Os seus fins serão sempre altruísticos, geralmente dedicados à educação, à pesquisa científica ou finalidades filantrópicas."

Infere-se do exposto que a fundação é uma organização destinada a realizar determinados fins, que foram previamente determinados pelo instituidor. Nas fundações o patrimônio é fornecido pelo fundador e as deliberações são feitas por ele. As fundações têm sua razão de ser no patrimônio destinado a certa finalidade.

Lopes (1962; p.265) ressalta que, "enquanto as sociedades e associações têm como substrato uma coletividade de pessoas, as fundações assentam numa finalidade a realizar. O sopro de vida das fundações parte da vontade do instituidor ou fundador."

d) Sociedades Mercantis

O Código Civil Brasileiro menciona no parágrafo 2º do artigo 16 que as sociedades mercantis tem sempre finalidade lucrativa e são regidas pelas leis comerciais.

Diniz (1995; p.121) evidencia que as sociedades mercantis "visam lucro, mediante exercício de atividade mercantil (...) e que para se saber se dada sociedade é civil ou mercantil, basta considerar-se a natureza das operações habituais: se estas tiverem por objeto atos de comércio, a sociedade será comercial, caso contrário, civil."

Infere-se pelo exposto que as entidades sem fins lucrativos não governamentais podem ser classificadas, de acordo com o Código Civil Brasileiro, em associações (inclusive as de utilidade pública), sociedades civis de fins não econômicos e fundações.

Fernandes (1994; p.33-108) classifica as entidades sem fins lucrativos não governamentais da seguinte maneira:

a) Organizações não governamentais (ONGs) - não passam de um pequeno segmento, mas as suas características resumem-se com nitidez na idéia do privado com funções públicas, mas sem fins lucrativos. Lucros eventuais devem ser reinvestidos nas atividades-fim, não cabendo a sua distribuição enquanto tais, entre os membros da organização.

b) Movimentos sociais - foram assim chamados, por sua natureza instável e mutante, diferentemente das obtidas em estruturas que se organizam numa longa duração e também devido ao seu distanciamento em relação ao aparelho estatal.

c) Associações civis - são as ONG´s funcionando como uma fonte de apoio técnico para melhorar a sua performance e aumentar a sua legitimidade. As ONG´s reforçam as atuações junto às comunidades. Fazer a mediação entre laços comunitários personalizados e as regras formais das associações civis é uma tarefa típica das organizações não governamentais. 

d) Filantropia empresarial - fundada por empresários e dirigido por quadros familiarizados com as organizações não-governamentais, o centro é concebido como um agente catalisador da mentalidade filantrópica no setor privado. Investimentos privados no social. Grandes empresas criam entidade jurídica separada da empresa, repassam verbas para as mesmas e buscam favorecer o bem-estar social, sem finalidade lucrativa.

e) Entidades assistenciais - pode-se dizer que as entidades assistenciais são as mais antigas do terceiro setor. O trabalho destas entidades está voltado para a provisão de necessidades básicas do indivíduo. A maioria destas entidades é de porte religioso e praticamente sobrevivem em função do governo e de verbas públicas.

Além das classificações explicitadas, existem outras formas. Segundo Olak, (1996; p.45) uma outra modalidade de classificá-las pode ser de acordo com as atividades que desempenham, a origem dos recursos financeiros e materiais, a extensão dos benefícios sociais etc.

4 Principais fontes de recursos das entidades sem fins lucrativos não governamentais

As principais fontes de captação de recursos econômico-financeiros destas entidades são contribuições, doações e subvenções, as quais serão abordadas individualmente neste estudo.

a) Contribuições 

O American Institute of Certificied Public Accountants define contribuição com base no Statement Financial Accounting Standards N. 116 (parágrafo 5), como uma transferência de dinheiro ou ativos, que não está sujeito a condições ou ainda, o cancelamento de suas obrigações numa transferência voluntária não recíproca por outra entidade que não seja o proprietário.

Para Beuren (1998; p.665), "contribuições são recursos pecuniários recebidos de associados e não associados, destinados à manutenção da entidade ou à execução de uma obra, um projeto ou atividades específicas. Elas representam um compromisso entre o contribuinte e a entidade, visto serem realizadas periodicamente (mensal, bimestral, trimestral, anual etc.)."

Deve-se ressaltar que a contribuição a que se refere são os recursos pecuniários que a entidade recebe, de associados ou não, e que esta denota a idéia de um compromisso ininterrupto do contribuinte.

Olak (1996; p.83) divide as contribuições em duas classes distintas: contribuições de associados e contribuições de não associados. Àquelas representam recursos pecuniários de pessoas ou empresas filiadas à entidade, cujo valor é, normalmente, prefixado pela assembléia geral ou conselho diretivo. Enquanto estas são recursos pecuniários de pessoas ou empresas que não fazem parte do quadro social da entidade e normalmente o valor não é prefixado pela entidade.

b) Doações

O Código Civil Brasileiro, em seu artigo 1.164, considera doação como "o contrato em que uma pessoa, por liberdade, transfere do seu patrimônio bens ou vantagens para o de outra, que os aceita."

Grande parte das entidades sem fins lucrativos recebem além de doações de dinheiro, doações substanciais de equipamentos, materiais de consumo, dinheiro e serviços. Este é um ponto que as diferencia das contribuições, visto estas serem somente em recursos pecuniários.

Olak (1996;  p.91) define doações como os "recursos gratuitamente recebidos de indivíduos, empresas, ou de outras entidades sem fins lucrativos não governamentais quer na forma de dinheiro, outros bens, direitos ou ainda na forma de serviços (profissionais ou não)."

c) Subvenções

Beuren (1998;  p.665) conceitua subvenções como "os recursos pecuniários oriundos de órgãos governamentais (União, Estados e Municípios), destinados, normalmente, a manter as atividades essenciais da entidade ou para financiar projetos sociais."

O International Acoounting Standards Committee – IASC  se pronuncia, por meio da NIC 20 – Accounting for Government Grants and Disclosure of Government Assistance, dizendo que as subvenções governamentais consistem da ajuda, pelo governo, sob a forma de transferência de recursos a uma entidade em retribuição ao cumprimento passado ou futuro de certas condições referentes às atividades operacionais da entidade.

Nesse sentido, as subvenções são recursos pecuniários fornecidos pelos órgãos governamentais e que, geralmente, são destinados ao cumprimento de programas especiais ou para cobrir parte de algumas despesas que a entidade seja obrigada a incorrer, constituindo-se, muitas vezes, na maior fonte de captação de recursos para as entidades sem fins lucrativos não governamentais.

Olak (1996; p.91) explicita que os "recursos são normalmente empregados na manutenção do patrimônio, folha de pagamento, materiais de uso e consumo, alimentação e, outras vezes, utilizados em investimentos de novos projetos." Diz também que as subvenções podem ser de dois tipos: ordinárias e extraordinárias.

As subvenções ordinárias "são os recursos recebidos ordinariamente, destinados normalmente, para fazer face às despesas de manutenção e conservação do patrimônio, folha de pagamento, compra de materiais de uso e consumo e outras despesas regulares da entidade." E as subvenções extraordinárias "são os recursos recebidos esporádica ou extraordinariamente utilizados, via de regra, para atender projetos específicos de reforma, ampliação, construção de novas unidades, aquisições de bens móveis ou imóveis, realização de eventos ou atividades."

Além destas formas de captação, as entidades sem fins lucrativos podem ter seus recursos aumentados por receitas financeiras, receitas de capital e algumas vezes por lucros obtidos na venda de produtos, mercadorias e serviços prestados, que serão revertidos na manutenção da entidade e nunca para serem distribuídos aos executivos.

5 Contabilização convencional

A contabilidade é importante em qualquer tipo de entidade, com ou sem fins lucrativos. Tal pode ser observado em Iudícibus (1996; p.12), quando diz que a contabilidade tem "aplicação a qualquer tipo de pessoa, física ou jurídica, com finalidades lucrativas ou não, que tenha necessidade de exercer atividades econômicas para alcançar suas finalidades, mesmo que tais atividades econômicas não sejam atividades-fim."

No entanto, as entidades sem fins lucrativos estão obrigadas, pela legislação fiscal, somente, a manterem escrituração das receitas e despesas em livros revestidos de formalidades que sejam capazes de assegurar a sua exatidão. Não existe obrigatoriedade destas entidades em publicar as demonstrações contábeis previstas na Lei 6404/76. Por conseguinte, reveste-se a contabilidade nestas entidades, não raras vezes, com critérios de registro dos fatos contábeis que não atendem aos princípios fundamentais de contabilidade. Isso se deve ao fato, conforme Andrade (1991; p.309), de que freqüentemente as entidades sem fins lucrativos "não estão submetidas a normas governamentais, tão comuns na área da contabilidade, e os contadores que com elas se envolvem acabam por não saber quais os critérios mais adequados para a confecção do registro contábil das operações dessas entidades."

Olak (1996; p.105) afirma que "se, por um lado, não existem critérios específicos de contabilidade e divulgação das demonstrações contábeis para estas entidades por parte de órgãos normatizadores a que estamos tão acostumados, por outro, elas têm, então, plena liberdade de fazer prevalecer os princípios emanados da teoria da contabilidade, em sua forma plena."

Assim, várias entidades sem fins lucrativos acabam por elaborar as suas demonstrações da mesma forma que as empresas com finalidades lucrativas. De acordo com a FIPECAFI e ARTHUR ANDERSEN (1991; p.84), "desejavelmente, e naquilo que for aplicável, as demonstrações financeiras de entidades sem fins lucrativos devem ser elaboradas e publicadas dentro dos mesmos critérios usados por entidades de fins lucrativos." Adicionalmente, afirmam que "nas demonstrações financeiras desse tipo de entidade devem ser indicados de forma clara os recursos que estão sujeitos a restrições por parte do doador, bem como aqueles que não estão. Isto pode ser feito pela segregação dos ativos restritos e/ou pela consignação dos valores dos fundos restritos como passivos, ou alternativamente, através de apresentação por verbas/fundos."

As entidades sem fins lucrativos não governamentais não estão sujeitas a regras fiscais. Contudo, estas devem estar devidamente pautadas em princípios para que os gestores destas entidades possam tomar suas decisões em bases sólidas.

Nesse sentido, faz-se imprescindível que os Princípios Fundamentais de Contabilidade sejam devidamente respeitados, a fim de que se possa observar a adequação dos mesmos às entidades sem fins lucrativos não governamentais. Pois, eles surgiram, conforme explicita Marion (1991; p.39), da “necessidade de se apresentar uma linguagem comum para se preparar e interpretar os relatórios contábeis.”

Se isto se faz necessário para as demais organizações, porque não se pensar que as entidades sem fins lucrativos não governamentais também precisam de uma estrutura na qual se apóiem e que venha a ajudar na maneira de gerenciá-las. Ainda que estas entidades não visem o lucro, é imprescindível que tomem as suas decisões da melhor maneira possível, para que a mesma continue atuante na sociedade.

A fim de padronizar os registros e a evidenciação contábil, o Conselho Federal de Contabilidade dispôs em seu artigo 3º da Resolução 750, de 29 de dezembro de 1993, como Princípios Fundamentais de Contabilidade, os seguintes: “o da Entidade; o da Continuidade; o da Oportunidade; o do Registro pelo Valor Original; o da atualização Monetária; o da Competência; e o da Prudência.”

De acordo com esta Resolução, os Princípios Fundamentais de Contabilidade representam "a essência das doutrinas e teorias relativas à ciência da contabilidade, consoante o entendimento predominante nos universos científico e profissional de nosso País." Representam a bússola que norteia os rumos a serem tomados, a fim de que não haja confusão na interpretação das demonstrações contábeis. Pois, se cada contador resolvesse fazer da melhor maneira que lhe aprouvesse, não haveria uniformidade e as decisões seriam tomadas sem o respaldo contábil.

Além disso expressa que os "princípios fundamentais de contabilidade valem para todos os patrimônios, independentemente das Entidades a que pertencem, as finalidades para as quais são usados, a forma jurídica da qual estão revestidos, sua localização, expressividade e quaisquer outros qualificativos, desde que gozem da condição de autonomia em relação aos demais patrimônios existentes."

Nas entidades sem fins lucrativos não governamentais, há operações que são típicas de organizações com fins lucrativos e outras que são específicas àquelas.

a) Operações típicas de entidades com fins lucrativos 

Apesar de serem entidades sem fins lucrativos não governamentais, muitas vezes auferem receitas ou incorrem em custos/despesas através da realização de algumas operações que são tipicamente de entidades com fins lucrativos. Isto pode acontecer, por exemplo, quando em um asilo as pessoas voluntárias fazem toalhas de crochê e vendem-as para angariar fundos para o asilo. Portanto, pode-se ter operações dentro de uma entidade sem fins lucrativos não governamentais de industrialização, comercialização ou prestação de serviços.

Dessa forma, as receitas e custos/despesas que estão relacionados com estas atividades, de acordo com Olak (1996; p.117), devem ser "incluídas na apuração do resultado do período em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independente de recebimento ou pagamento." Ressalta também que "outras receitas e despesas são comuns tanto nas entidades sem fins lucrativos, quanto nas com fins lucrativos, como é o caso das receitas financeiras, despesas financeiras, despesas com pessoal, depreciações, amortizações, etc. Também nestes casos deve-se fazer a contabilização independente da entrada ou saída de dinheiro, ou seja, no momento em que ocorrem tais operações."

Martins (1997; p.3) enfatiza o momento do reconhecimento, pela contabilidade, de alguns eventos e recomenda a adoção dos mesmos critérios utilizados na contabilidade empresarial. Menciona que “cada custo e despesa deve ser apropriado no momento do seu fato gerador contábil e não em decorrência do seu reflexo nas disponibilidades. Devem ser devidamente provisionados os salários e encargos, o 13º salário, as férias, os créditos incobráveis, as depreciações e amortizações, devidamente lançados os juros incorridos a pagar etc. Devem também ser apropriados os pagamentos antecipados em função da competência, como os seguros, as assinaturas, os aluguéis."

Desse modo, as receitas e custos/despesas de entidades sem fins lucrativos não governamentais devem ter seu registro efetuados pela contabilidade no período em que há a real incorrência dos mesmos, isto é, no momento em que o fato gerador ocorre e não quando são recebidos ou pagos pela entidade.

b) Operações típicas de entidades sem fins lucrativos não governamentais

As entidades sem fins lucrativos não governamentais sobrevivem basicamente com as contribuições, doações e subvenções que recebem. Devido as suas características peculiares, conforme Olak (1996; p.114), deve-se observar que "a correlação receitas e despesas nem sempre é muito visível. Uma doação pecuniária recebida (logo receita realizada), por exemplo, pode não ter incorrido em nenhuma despesa para tal realização. Da mesma forma, algumas despesas poderão não contribuir diretamente para a geração de receita (pelo menos em termos monetários)"

Porém, independente do maior ou menor grau de relacionamento existente entre receitas e despesas, sempre que possível, estes devem ser contabilizados no momento do fato gerador, para melhor evidenciar o superávit ou déficit das suas atividades em um determinado período.

As receitas de doações e subvenções recebidas, conforme o Princípio da Competência, consideram-se realizadas no momento efetivo do seu recebimento. Isto se deve ao fato de que é difícil saber se haverá a doação efetivamente ou não, e se não se tem certeza, deixando de contabilizá-la antes do seu efetivo recebimento está se respeitando um outro princípio contábil que é o da prudência.

Andrade (1991; p.317) afirma que a apropriação das receitas típicas destas entidades deve ocorrer "somente quando a entidade tiver razoável conhecimento de seu valor de realização. Um membro de uma associação de profissionais deve pagar sua mensalidade em dia, sob o risco de ser excluído dessa associação. (...) Essa receita, portanto, não pode ser considerada líquida e certa pela entidade e, como tal, não deve ser apropriada senão quando do seu efetivo recebimento." Explica também que as despesas devem ser apropriadas "pelo regime de competência, inclusive as provisões necessárias, como definidas pelos Princípios Fundamentais de Contabilidade, quanto ao confronto das despesas com as receitas, quando estas se relacionarem." Deve-se ressaltar, então, que há casos em que as receitas só terão condições de ser escrituradas quando do seu efetivo recebimento (doações, subvenções) e há casos em que serão reconhecidas no momento do fato gerador contábil (receitas financeiras).

Um ponto a ser considerado, que torna polêmica a contabilidade das entidades sem fins lucrativos não governamentais, é o tratamento a ser dado ao imobilizado e sua respectiva depreciação. Diversas entidades sem fins lucrativos, a fim de manterem suas atividades, fazem aquisições de bens de vida útil longa, como imóveis, máquinas, equipamentos etc., que devem ser contabilizados, de acordo com as regras contábeis para esse tipo de fato. Entretanto, algumas vezes ocorre das entidades receberem doações de bens. Sabe-se da dificuldade que há em atribuir um valor adequado ao bem recebido. Andrade (1991; p.332) afirma que "as doações de materiais e de bens significativos devem ser ativadas por um valor adequado e objetivo (laudo de avaliação no caso de bens usados ou preço de venda no caso de bens novos). (...) A contrapartida do registro deve ser feita na conta do Patrimônio Social e tal fato deve ser claramente evidenciado em notas explicativas."

Apesar da dificuldade em atribuir-se um valor objetivo aos bens recebidos em doação, importante se faz sua contabilização para os usuários das demonstrações contábeis. Não obstante, é necessário salientar a importância de registrar-se a depreciação dos bens do ativo imobilizado. Pois, conforme Marion (1991; p.301), "a maior parte dos Ativos Imobilizados (exceção feita praticamente a Terrenos e Obras de Arte) tem vida útil limitada, ou seja, serão úteis à empresa por um conjunto de períodos finitos, também chamados períodos contábeis. À medida que esses períodos forem decorrendo, dar-se-á o desgaste dos bens, que representam o custo a ser registrado." Por não estarem presas às regras fiscais, estas entidades podem calcular a taxa de depreciação de forma a refletir o efetivo tempo de vida útil, visando uma melhoria da informação contábil sobre o patrimônio da entidade.

 A contabilização convencional, quando adotada nas entidades sem fins lucrativos não governamentais, é estruturada de acordo com as regras aplicáveis às empresas que visam lucro. Estas estão obrigadas, pela Lei 6404/76, artigo 176, a elaborarem as seguintes demonstrações contábeis, complementadas por Notas Explicativas: Balanço Patrimonial; Demonstração do Resultado do Exercício (DRE); Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados (DLPA), que pode ser substituída pela Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido (DMPL); e Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos (DOAR). 

Para as entidades sem fins lucrativos não há esta obrigatoriedade, mas isto não significa que estas demonstrações contábeis não devam ser elaboradas nestas, pois elas evidenciam informações relevantes tanto para os usuários internos quanto externos à entidade.

a) Balanço Patrimonial

O balanço patrimonial das entidades sem fins lucrativos não apresenta grandes modificações em relação ao das empresas. No entanto, adaptações são necessárias, tais como as que dizem respeito a nomenclatura de algumas contas utilizadas. 

Neste sentido, Martins (1997; p.2) diz que, "tendo em vista a boa divisão existente na legislação atual, a familiaridade já que se tem com ela e a sua própria utilidade para efeitos de análise, sugerimos a manutenção da tradicional classificação da Lei das S/A"

De acordo com Olak (1996; p.123), algumas particularidades envolvem a estrutura do Balanço Patrimonial das entidades sem fins lucrativos não governamentais. No ativo, as duplicatas a receber são normalmente substituídas por valores a receber de associados, membros, sócios etc. 

No passivo as obrigações de curto e longo prazo pouco diferem das entidades empresariais com fins lucrativos. 

No patrimônio líquido há que se considerar que uma entidade sem fins lucrativos não tem capital e o termo comumente utilizado é Patrimônio Social. Além disso, reservas de capital, reservas de reavaliação e reservas de lucros, normalmente, não existem. No Patrimônio Líquido Social devem ser integrados os superávits e os déficits, bem como as contas de doações de materiais e ativos permanentes.

b) Demonstração do Resultado do Exercício

A Demonstração do Resultado do Exercício, de acordo com Beuren, (1998; p.667), pode também ser denominada, no caso das entidades sem fins lucrativos não governamentais, como "Demonstração das Receitas e Despesas, Demonstração do Superávit ou Déficit das Atividades do Exercício. Talvez a última alternativa seja mais indicada, visto que aqui a ênfase está na atividade e não no resultado."

As entidades normalmente possuem mais de um tipo de receita fundamental. Nesse caso, Martins (1997; p.2) diz que, "se a entidade presta algum tipo de serviço remunerado e ainda recebe doações, contribuições, mensalidades etc, é altamente conveniente que sejam separadas essas receitas: as provenientes de serviços prestados e as demais recebidas dos associados e outros; assim como devem estar bem isolados os custos e as despesas relativos à prestação do serviço remunerado dos outros encargos de manutenção da entidade."

Olak (1996; p.134-135) ressalta que se deve utilizar as expressões superávit ou déficit para evidenciar o resultado positivo ou negativo, respectivamente, obtido em atividades não lucrativas. O primeiro constitui-se do excesso das receitas sobre as despesas, enquanto o segundo representa o que falta nas receitas para igualá-las às despesas. Não faria sentido utilizar-se as expressões lucro ou prejuízo em entidades que não tem finalidades lucrativas.

Portanto, esta demonstração segue os mesmos moldes das empresas com fins lucrativos, respeitadas suas particularidades, ou seja, deve divulgar as informações relevantes e de maneira a permitir uma análise adequada pelos usuários.

c) Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados e/ou Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Martins (1997; p.2) afirma que "não faz muito sentido o uso da demonstração de lucros ou prejuízos acumulados. Muito melhor é o da mutação patrimonial, explicando detalhadamente a diferença entre o patrimônio líquido inicial e o final."

Neste sentido, Olak (1996; p.136) explicita que "nessa demonstração teremos os saldos no início do período e os acréscimos/decréscimos por doações recebidas, superávit ou déficit obtido na Demonstração das Atividades do Exercício e, eventualmente, por possíveis ajustes ao Patrimônio Social. Nas entidades sem fins lucrativos não governamentais a Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido se assemelha algebricamente à Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido das empresas."

Esta última demonstração é importante, pois explicará como e porque as diversas contas do patrimônio líquido social modificaram-se durante o período, auxiliando os gestores na tomada de decisões.

d) Demonstração das Origens e Aplicações dos Recursos – DOAR

A Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos, de acordo com Marion (1991; p.427), "explica a variação do capital circulante líquido (Capital de Giro Próprio ou Capital de Giro Líquido) ocorrida de um ano para o outro. Ajuda-nos a compreender como e porque a Posição Financeira mudou de um exercício para o outro."

Segundo Olak (1996; p.137), algumas adaptações devem ser feitas nesta demonstração, como substituir-se a expressão lucro ou prejuízo por superávit ou déficit do exercício. Por razões óbvias não existem remunerações dos sócios.

Em entidades sem fins lucrativos não governamentais talvez seja mais indicada a adoção da demonstração do fluxo de caixa em detrimento da demonstração de origens e aplicações de recursos (DOAR), visto aquela ser mais simples para elaborar e interpretar. De acordo com a FIPECAFI e ARTHUR ANDERSEN (1991; p.84), "o entendimento do fluxo financeiro da empresa, notadamente para o usuário não familiarizado com a contabilidade, fica muito mais fácil de ser entendido através da Demonstração do Fluxo de Caixa. Por esta razão, sugere-se a substituição da DOAR pela Demonstração do Fluxo de Caixa, como meio de aprimorar a comunicação contabilidade-usuário."

A Demonstração do Fluxo de Caixa é uma informação relevante e, como tal, deve ser preparada e divulgada adequadamente. No entanto, conforme Olak (1996; p.138),  "não deve ser utilizada isoladamente para fins de tomada de decisões já que não evidencia outros aspectos importantes só contemplados nas demonstrações contábeis."

e) Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

As entidades sem fins lucrativos não governamentais, assim como as empresas com fins lucrativos, devem complementar suas demonstrações contábeis com notas explicativas, a fim de acrescentar informações de modo a facilitar o entendimento destas, visando, pois, apresentar esclarecimentos necessários aos usuários.

Andrade (1991; p.326) diz que as empresas, de um modo geral, devem divulgar:

· principais práticas contábeis adotadas;

· explicações adicionais sobre determinados saldos;

· eventos subseqüentes relevantes à avaliação das demonstrações em análise; e

· composição detalhada de algumas contas.

Adicionalmente, cita que algumas informações são importantes para as entidades sem fins lucrativos não governamentais, as quais devem ser acrescentadas, a saber:

· explicação sobre os objetivos da entidade e a sua condição de não visar lucros;

· critérios de reconhecimento das receitas e despesas;

· divulgação das doações recebidas, sua natureza, política de registro contábil e valores;

· divulgação das receitas de subvenção, aplicação dos recursos e valores envolvidos;

· criação de fundos e situação dos já existentes; e 

· divulgação do status da organização em relação à legislação do imposto de renda.

Diante do exposto, observa-se que as entidades sem fins lucrativos não governamentais podem elaborar e divulgar suas demonstrações contábeis nos mesmos moldes utilizados pelas empresas com fins lucrativos. No entanto, devem proceder algumas adaptações a fim de melhor evidenciar a realidade desse tipo de entidade.

6 Contabilização por fundos

Nas entidades sem fins lucrativos não governamentais é comum que o recebimento de recursos venha acompanhado de restrições impostas pelo doador, ou seja, tais recursos só poderão ser utilizados em atividades ou projetos específicos. É nesse contexto que se faz necessário a segregação dos recursos em função da natureza e da destinação que cada um deve ter. Surge, então, uma forma de contabilização não convencional, que é a contabilidade por fundos.

No que diz respeito a expressão fundo, Olak, (1996; p.150) menciona que esta "é comumente empregada para designar a concentração de recursos de várias procedências para a consecução de determinado fim. É , no entanto, no Sistema de Contabilidade por Fundos que esta visão se consolida." 

Segundo a Statement of Position78-10 – Accounting Principles and Reporting Practices for Certain Nonprofit Organizations (Apêndice A), conforme o American Institute of Certified Public Accounts, um fundo é "uma entidade contábil instituída para fins de contabilização de recursos utilizados nas atividades ou para atender fins específicos de acordo com as regras, restrições ou limitações especiais."

Nesse sentido, infere-se que um fundo possui seus recursos próprios para serem aplicados em determinado projeto ou atividade. Um fundo pode ter um conjunto de ativos, obrigações, patrimônio líquido, receitas/ganhos e despesas/perdas. Podendo, então, preparar demonstrações contábeis para cada fundo, bem como para a entidade como um todo.

O Canadian Institute of Chartered Accountants, de acordo com o Exposure Draft of Proposed – Not-For-Profit Organizations (item 102, letra "c"), define a contabilidade por fundos como um conjunto de procedimentos contábeis que tem um balancete para cada fundo instituído por ação legal, contratual ou voluntária de uma organização. Os elementos de cada fundo podem incluir ativos, passivos, patrimônio líquido, receitas e despesas. A contabilidade por fundos compreende procedimentos segregados de contabilização, embora não necessariamente segregação física de recursos.

A contabilidade por Fundos é definida por Martins (1998; p.1) como "uma forma de registro contábil em que uma entidade segrega os ativos, os passivos e até o patrimônio líquido, em função da natureza dos recursos que estão sendo utilizados, conforme a necessidade de se manter controle em função do uso desses mesmos recursos." Diz ainda que, "trata-se na verdade de algo muito simples, bem parecido com o sistema de contabilização matriz/filiais. Ou então à técnica de vários diários e razões auxiliares."

No que se refere aos tipos de fundos, Olak, (1996; p.154) expicita que “há recursos que poderão ser livremente utilizados, dependendo tão somente da ação administrativa da entidade, e os que só poderão ser utilizados para atender atividades e propósitos específicos, de acordo com as regras explicitadas no documento de doação ou tendo em vista os propósitos para os quais os recursos foram criados.”

De acordo com o American Institute of Certified Public Accountants, em seu Statement Financial Accounting Standards N.117 – Financial Satatement of Not-For-Profit  Organizations (parágrafo 168), os recursos originam-se de três categorias diferentes quanto à sua utilização: os recebidos sem nenhuma restrição (uso irrestrito ou geral), os recebidos com restrições temporárias e os recebidos com restrições permanentes.

Nos recursos recebidos sem nenhuma restrição, os órgãos diretivos da entidade decidem como e quando gastar os recursos. Não há nenhuma restrição externa quanto a sua utilização. 

Os recursos recebidos com restrição de caráter temporário são aqueles em que os doadores impõem restrições temporárias quanto a utilização desses recursos, ou seja, a organização donatária só pode consumir ou gastar os recursos doados de acordo com o que foi especificado, e que é cumprido pelo tempo decorrido ou por ações da organização.

No caso dos recursos recebidos com cláusulas restritivas permanentes, o doador estipula que os recursos sejam mantidos permanentemente, mas permite a organização gastar ou consumir todo ou parte do rendimento (ou os benefícios econômicos) oriundos dos recursos doados.

No que concerne às demonstrações contábeis sob o enfoque da contabilidade por fundos, o American Institute of Certified Public Accountants, em seu Statement Financial Accounting Standards N.117 – Financial Satatement of Not-For-Profit  Organizations (parágrafo 2), estabelece que as demonstrações financeiras de uma organização sem fins lucrativos poderão ter  uma demonstração da posição financeira do final do período, uma demonstração de atividades e uma demonstração do fluxo de caixa para o período, sempre acompanhados de notas explicativas.

a) Demonstração da posição financeira

O American Institute of Certified Public Accountants , em seu Statement Financial Accounting Standards N.117 – Financial Satatement of Not-For-Profit  Organizations (parágrafo 17), diz que a proposta primária de uma demonstração da posição financeira (equivalente ao balanço patrimonial) é fornecer informação relevante sobre o ativo, passivo e patrimônio líquido de uma organização e suas relações em um determinado momento, pois ele configura-se como uma demonstração estática. Assim, o Balanço Patrimonial, elaborado a partir da contabilidade por fundos, deverá evidenciar claramente os ativos, passivos e patrimônio líquido social, sem restrições e os com restrições, quer estas sejam temporárias ou permanentes. Haverá, então, uma segregação no Balanço Patrimonial em razão do tipo de fundo.

Para o Canadian Institute of Chartered Accountants apud Olak (1996; p.169), o Balanço Patrimonial distinguirá, pelo menos, a seguinte composição para a organização como um todo:

· total para cada categoria maior de ativos;

· total de ativos líquidos (patrimônio líquido) investidos em ativo fixo;

· total de ativos líquidos (patrimônio líquido) sujeitos a restrições que deverão ser mantidos permanentemente como dotações (endowments);
· total de ativos líquidos (patrimônio líquido) restritos, não reportados nos itens “b” ou “c” anteriormente verificados; e

· total dos ativos líquidos (patrimônio líquido).

Observa-se, então, pela posição do Canadian Institute of Chartered Accountants que ele utiliza três grupos de fundos, que normalmente constam do balanço patrimonial: fundo irrestrito (geral), temporariamente restrito e permanentemente restrito. Podem existir operações de empréstimos entre fundos, nesse caso haverá, no respectivo fundo, também contas a receber (ou a pagar) relativas a operações entre fundos.

A contabilidade por fundos também separa o patrimônio líquido social por categoria ou por tipo de fundos, ou seja, para cada tipo de fundo ter-se-á um patrimônio líquido social correspondente. O patrimônio líquido social, denominado pelo American Institute of Certified Public Accountants de ativo líquido, é classificado, conforme o Statement Financial Accounting Standards N.117 – Financial Satatement of Not-For-Profit  Organizations, em ativos líquidos permanentemente restritos, temporariamente restritos e irrestritos.

Os ativos líquidos permanentemente restritos correspondem a parte do patrimônio líquido de uma entidade sem fins lucrativos que resulta de: a) contribuições e outras entradas de ativos, cujo uso pela organização é limitado por restrições impostas pelo doador que não se expiram com o passar do tempo, nem podem ser utilizadas de outra maneira ou removidas por ações da organização; b) outros acréscimos ou diminuições de ativos, sujeitos a algum tipo de restrição; e c) reclassificações de (ou para) outras classes do patrimônio líquido como conseqüência da restrição imposta pelo doador.

Os ativos líquidos temporariamente restritos dizem respeito a parte do patrimônio líquido de uma organização sem fins lucrativos resultante de: a) contribuições e outras entradas de ativos, cujo uso pela entidade é limitado por restrição imposta pelo doador, que expira pela passagem do tempo ou por serem realizados ou removidos por ações da organização de acordo com estas restrições; b) de outros acréscimos ou diminuições sujeitas a algum tipo de restrição; c) reclassificações para (ou de) outras classes de patrimônio líquido como uma conseqüência das restrições impostas pelo doador, sua expiração pela passagem do tempo, ou cumprimento e mudança por ações da organização de acordo com as restrições.

Os ativos líquidos irrestritos correspondem a parte dos ativos líquidos de uma entidade sem fins lucrativos que não é permanentemente restrito, nem temporariamente restrito, pelo que convencionou o doador. 

As alterações que ocorrem no patrimônio líquido social de cada tipo de fundo deverão ser evidenciadas na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Social - DMPLS.

O Balanço Patrimonial elaborado com base na contabilidade por fundos pode ser apresentado de várias formas, sendo as mais comuns a de coluna única, a multicolunar e a panqueca (layered ou pancake).

Segundo Olak (1996; p.176), o formato de coluna única “exigirá um número maior de informações complementares, principalmente no que se refere a composição de algumas contas em relação ao fundo.” Explicita também que, no formato multicolunar “poderá ser utilizada uma coluna para cada categoria de fundo e uma coluna para o total dos fundos.”

Por último, ressalta que, para o formato do balanço patrimonial denominado de panqueca, elabora-se “para cada categoria ou tipo de fundo um balanço específico. Assim teríamos, por exemplo, um Balanço Patrimonial para o Fundo Irrestrito (Geral), um para o Fundo Temporariamente Restrito, um para o Fundo Permanentemente Restrito e um quarto para o Balanço Patrimonial Consolidado.”

b) Demonstração das Atividades do Exercício
A Demonstração das Atividades do Exercício, além de mostrar o superávit ou déficit do exercício, por fundo, busca evidenciar como as receitas de cada categoria de fundo foram utilizadas conforme as regras impostas. 

O American Institute of Certified Public Accountants, em seu Statement Financial Accounting Standards N.117 – Financial Satatement of Not-For-Profit  Organizations (parágrafo 17), explicita que a finalidade principal de uma demonstração de atividades é fornecer informações pertinentes sobre: a) os efeitos de transações e outros eventos e circunstâncias que mudaram o patrimônio líquido; b) o relacionamento dessas transações e outros eventos e circunstâncias mútuas; e c) como os recursos da organização são usados no fornecimento de vários programas ou serviços.

As informações que a Demonstração das Atividades do Exercício fornece ajuda os doadores, credores, administradores, entre outros, a avaliar a performance da organização durante um período, avaliar os esforços de serviços da organização e sua capacidade para continuar provendo serviços, além de evidenciar como os gestores de uma organização tem usado suas responsabilidades e outros aspectos da organização. Deve-se ressaltar que a Demonstração das Atividades do Exercício engloba também o valor das mudanças no patrimônio líquido irrestrito, temporariamente restrito e permanentemente restrito. 

Tal pode ser observado no Statement Financial Accounting Standards N.117 – Financial Satatement of Not-For-Profit  Organizations (parágrafo 20), conforme o American Institute of Certified Public Accountants, quando determina que a demonstração de atividades evidenciará as receitas como acréscimos no patrimônio líquido irrestrito, a menos que o uso dos ativos recebidos sejam limitados por restrições impostas pelo doador. Por exemplo, taxas de serviços prestados e receitas de investimentos geralmente são irrestritos, contudo, receitas de ativos permanentemente restritos ou termos de dotação podem ter restrições e aumentará o patrimônio líquido temporariamente restrito ou o permanentemente restrito. Adicionalmente, a Demonstração das Atividades do Exercício evidenciará despesas como decréscimos no patrimônio líquido irrestrito.

Ressalte-se que as entidades sem fins lucrativos não governamentais, muitas vezes, sobrevivem com serviços que são prestados gratuitamente por voluntários. Em virtude da falta de objetividade, não raro, a contabilidade não registra tal fato.

Neste sentido, Andrade (1991;  p.323) afirma que “as doações recebidas de bens ou serviços, também devem ser objeto de adequada divulgação, sendo que em casos de serviços os mesmos devem ser quantificados e o seu valor considerado como receita e despesa.” Algumas vezes, tal procedimento não pode ser tomado, mas sempre que possível, deve ser feito para uma melhor evidenciação nas demonstrações contábeis.

O American Institute of Certified Public Accountants, no Audit and Accounting Guide – Audits of Certain Nonprofit Organizations, preconiza que as contribuições de serviços serão reconhecidas se o serviço recebido criar ou aumentar ativos não financeiros ou requerer serviços especializados, que são fornecidos por indivíduos que possuem tais habilidades e que precisariam ser contratados caso esses serviços não fossem obtidos por doação. Os serviços especializados podem ser fornecidos por contadores, arquitetos, carpinteiros, médicos, eletricistas, advogados, enfermeiros, encanadores, professores e outros profissionais especialistas. Contribuições de serviços e promessas de doação de serviços, para os quais não se tem critérios de mensuração objetivos não serão reconhecidos.

Uma entidade que recebe contribuições de serviços deveria descrever os programas ou atividades para os quais estes serviços foram usados, incluindo a natureza e a extensão das contribuições de serviços recebidos para o período e a quantia reconhecida como receita para o período. As entidades deveriam ser incentivadas a divulgar em notas explicativas o verdadeiro valor das contribuições de serviços quando não reconhecidas como receita.

Olak (1996; p.186) diz que é preciso ter muita cautela na contabilização das receitas de doação de serviços, em virtude da falta de objetividade, deve-se considerar duas situações distintas que são: doação de serviços de mão-de-obra especializada (ou não) para execução de serviços de manutenção da entidade e doação de serviços de mão-de-obra para construção ou ampliação de ativo imobilizado.

Na primeira situação não há alteração do patrimônio líquido social em termos financeiros, em virtude de que, ao se reconhecer a receita pelo serviço prestado, não existe o efetivo ingresso financeiro. Nesse caso,  as doações de serviços devem ser consideradas como receita e deduzidas pelo mesmo valor da respectiva despesa.

Na segunda situação, se há condições de atribuir-se um valor para este serviço, contabiliza-se o mesmo no ativo imobilizado e no patrimônio líquido social como doações. O reconhecimento das doações recebidas faz-se importante para que os usuários das demonstrações contábeis tenham uma nítida interpretação das atividades da entidade.

Uma outra questão que se deve atentar é quanto à contabilização dos rendimentos de investimentos dos fundos temporariamente restritos e permanentemente restritos. De acordo com Andrade (1991; p.3), os rendimentos dos investimentos dos fundos de dotação serão receitas do próprio fundo ou do fundo cujo rendimento se destinará, isto depende das regras impostas pelo doador do valor principal.

Uma outra preocupação na contabilidade por fundos está relacionada à forma de apresentação da Demonstração das Atividades do Exercício. Ela deve “evidenciar, por categoria ou tipo de fundo, os recursos gerados e consumidos nas diferentes atividades ou eventos realizados pela entidade”, conforme Olak (1996; p.189). No entanto, a Demonstração das Atividades do Exercício não deve ter um formato fixo, pois deve adequar-se às necessidades informacionais dos usuários.

Neste sentido, Martins (1983;  p.136) cita que “o principal é que as classificações devem ser feitas, não a partir de um modelo básico obrigatório, mas sim a partir das necessidades de informação de quem administra a entidade. (...) Assim, o principal ponto consiste em detectar quem são os usuários e que tipo de informações eles precisam.”

Todavia, alguns pontos básicos devem ser observados quando da elaboração desta demonstração, conforme Olak (1996;  p.195) , a saber:

· a contabilidade, quando elaborada à base de (ou por) fundos, melhor evidencia as mudanças do patrimônio líquido social das entidades sem fins lucrativos não governamentais que recebem recursos sujeitos a restrições por parte dos doadores;

· na Demonstração das Atividades do Exercício, ênfase maior recai nas atividades e não no resultado, devido aos propósitos sociais dessas entidades;

· sempre que possível deve-se reconhecer as receitas, ganhos, despesas, custos e perdas de acordo com o Princípio da Competência; e 

· na Demonstração das Atividades do Exercício deverão ser considerados os efeitos da modificação no poder de compra da moeda nacional, independente de haver ou não obrigatoriedade legal.

c) Demonstração do Fluxo de Caixa

De acordo com o American Institute of Certified Public Accountants, em seu Statement Financial Accounting Standards N.117 – Financial Satatement of Not-For-Profit  Organizations (parágrafo 29), o objetivo principal de uma demonstração do fluxo de caixa é fornecer informações relevantes sobre o recebimento e pagamento em numerário de uma entidade, durante um determinado período.

A demonstração do fluxo de caixa deve evidenciar a entrada de recursos por categoria de fundos e os recursos utilizados para os diversos pagamentos inclusive em empréstimos ou transferências interfundos.

Para Iudícibus e Marion (1992; p.94), a Demonstração do Fluxo de Caixa “propicia ao gerente financeiro a elaboração de melhor planejamento financeiro (...). Através do planejamento financeiro, o gerente saberá o momento certo em que contrairá empréstimos para cobrir a falta (insuficiência de fundos), bem como quando aplicar no mercado financeiro o excesso de dinheiro, (...) proporcionando maior rendimento à empresa.”

7 Principais semelhanças e diferenças entre a contabilização convencional e a por fundos

As entidades sem fins lucrativos não governamentais, por vezes, recebem recursos de seus doadores que estão sujeitos a determinadas restrições, conforme visto anteriormente. Por isso, tais entidades podem utilizar-se de duas formas de contabilização dos recursos econômico-financeiros, a contabilização convencional e a contabilização por fundos. Em alguns aspectos estas formas de contabilização são semelhantes e em outros bastante diferentes. 

A contabilização convencional não faz segregação dos recursos em função da natureza (restritos e irrestritos), necessitando, dessa forma, manter-se um maior controle em função do uso desses mesmos recursos. Já a contabilidade por fundos faz a separação dos recursos de acordo com as restrições impostas pelo doador, ou por determinação da própria entidade.

Nas demonstrações contábeis não ocorre uma diferença em termos de valores monetários. O patrimônio líquido social e o superávit ou déficit são os mesmos em ambos os métodos. O que as diferencia é a forma de elaboração, apresentação e divulgação das demonstrações contábeis.

Olak (1996; p.259) explicita que as principais diferenças entre os dois métodos são as seguintes:

a) na contabilização convencional existe um plano de contas único, enquanto que na contabilização por fundos há um plano para cada fundo ou contas separadas para cada fundo;

b) os registros contábeis são feitos de uma forma única, independente destes recursos terem uma destinação específica ou não. Já na contabilização por fundos existe uma segregação, onde considera-se cada fundo como uma entidade contábil;

c) a apresentação das demonstrações contábeis na contabilidade convencional é no formato de uma coluna, não havendo separação de acordo com a restrição. Na contabilização por fundos o formato é multicolunar, onde existe uma coluna para cada tipo ou categoria de fundo;

d) as notas explicativas no método convencional enfatizam muito os recursos utilizados em atividades ou projetos específicos, diferentemente do método por fundo, que utiliza poucas notas explicativas no que diz respeito aos fundos, pelo poder auto-explicativo das demonstrações contábeis.

Face ao exposto, percebe-se que a contabilização convencional segue a metodologia adotada nas entidades com fins lucrativos, tanto para a contabilização dos fatos quanto para a elaboração das Demonstrações Contábeis. Ressalte-se que, não se deve pensar que ela não tem nenhum poder informativo para as entidades sem fins lucrativos não governamentais, pois em não havendo restrições quanto a utilização dos recursos, ela atende perfeitamente as necessidades dos usuários.

O que pode ocorrer, se há restrições, de acordo com Olak (1996; p.260), é a "desvantagem de não se ter controle contábil eficiente dos recursos que, por imposição interna ou externa, devam ser gastos em projetos ou atividades específicas. Por falta de controle, a entidade corre o risco de perder recursos como, por exemplo, juros sobre aplicações financeiras excedentes de caixa de determinado fundo."

Nesse sentido, a contabilização convencional muitas vezes tem menor poder informativo, por não separar os recursos restritos dos irrestritos, fazendo com que a entidade não tenha especificado o quanto angariou e gastou em um determinado projeto. 

Inversamente ao que acontece na contabilização convencional, a por fundos segrega os recursos em categorias. Assim, sabe quanto foi arrecadado e gasto em um projeto específico, possibilitando aos gestores e doadores maior controle sobre os ativos e passivos da entidade. Dessa forma, a contabilização por fundos tem um maior poder informativo e os usuários têm informações mais úteis na tomada de decisões.

8 Considerações finais

As entidades sem fins lucrativos não governamentais representam o terceiro setor e ocupam espaços cada vez maiores no que se refere ao desenvolvimento de atividades não abrangidas pelo primeiro e segundo setor, ou seja, o público e o privado. São instituições com propósitos específicos de provocar mudanças sociais e cujo patrimônio é constituído, mantido e ampliado por meio de contribuições, doações e subvenções e que, de alguma forma se reverte para os seus membros ou mantenedores.

Essas entidades mantém-se atuantes em função da colaboração das pessoas que as auxiliam com intuito de ajudar os mais necessitados. Os recursos advém de doações, contribuições e subvenções. Note-se que as doações não necessariamente precisam ser sob a forma de recursos pecuniários, mas as contribuições e subvenções tem esta característica. Dentre as fontes de recursos pode-se destacar dinheiro, móveis, utensílios, serviço voluntário, alimentos, medicamentos, roupas, imóveis, convênios. Tais recursos originam-se de pessoas físicas e jurídicas, do governo, da comunidade, de instituições mantenedoras de entidades e de organismos internacionais.

Estes recursos podem ser recebidos de forma eventual,  regular ou de ambas as formas. Por vezes também recebem recursos que tem finalidade específica, ou seja, o doador impõe uma restrição e o dirigente só pode utilizar o recurso para este fim. Isso se traduz em dificuldade para os gestores em virtude de trabalharem com assistência social, pois não raras vezes acontecem imprevistos com o público beneficiado e necessitam de recursos para resolver o problema. 

Estas são situações com as quais os  administradores das entidades se deparam e que requerem  respostas rápidas. Neste sentido, a contabilidade poderia ajudar, por meio de relatórios que evidenciem o histórico de doações de recursos em anos anteriores, isto é, se esta situação não está se repetindo. Assim, o gestor em determinadas épocas do ano poderia pedir o recurso para um outro fim específico, facilitando a gestão de problemas da entidade que podem ter caráter sazonal.

Assim, este artigo objetivou fazer uma incursão teórica nas formas de contabilização dos recursos econômico-financeiros adotadas em entidades sem fins lucrativos não governamentais.

Estas entidades são obrigadas, pela legislação fiscal, somente a manterem registros de receitas e despesas em livros que sejam revestidos de formalidades e capazes de assegurar sua exatidão. Não sendo, portanto, obrigadas a publicar as demonstrações contábeis previstas na Lei 6404/76. No entanto, esses relatórios contábeis podem auxiliar no processo de gestão das entidades sem fins lucrativos não governamentais, por evidenciar informações relevantes relacionadas aos recursos econômico-financeiros da entidade.

Por conseguinte, a forma de contabilização adotada por estas entidades não se constitui em um padrão pré-definido e nem os relatórios gerados pela contabilidade se consubstanciam em ferramentas uniformes. Os procedimentos e relatórios contábeis disponibilizados para as entidades sem fins lucrativos não governamentais, certamente pela falta de uma regulamentação específica, ainda estão muito alicerçadas nos mesmos moldes das entidades com fins lucrativos.

 No entanto, observadas as formas possíveis de obtenção dos recursos recebidos pelas entidades, constatou-se que, geralmente, há imposição por parte dos doadores na utilização desses recursos. Tal imposição pode evidenciar uma restrição temporária ou uma restrição permanente, sendo que, naquela, a restrição deixa de existir após cumpridos os propósitos para os quais os recursos foram doados, enquanto que na última, a utilização do fundo está atrelada às condições impostas por seus doadores. 

Nesta perspectiva, é fundamental o papel que a contabilidade por fundos pode desempenhar na gestão das entidades, pois possibilita um acompanhamento contínuo das ações desenvolvidas, de modo a explicitar a relação entre a aplicação de cada fundo e o alcance dos resultados pretendidos por tipo de fundo.

Todavia, as entidades que adotam as demonstrações contábeis geradas pela contabilidade convencional não segregam estes recursos nas demonstrações contábeis, de acordo com a restrição imposta pelo doador. Este procedimento ajudaria na tomada de decisões das entidades, tendo em vista que o gestor teria informações mais detalhadas e específicas sobre os recursos com restrições ou livres para serem aplicados nas atividades da entidade. 
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